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Decrefçs 

(P) n.0 0440 de 6 de novembro de 1978 

O Governador do Território Federal do Amepll, usRn• 
do das atribuições que lhe siio confer idu J:elo ar t.if(O 18, 
Item II, do Decreto-Lei nP 411. de 08 de janeiro de t\~9. 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designa r o serv~dor Augusto Monte de 
Almeida, Assistente de Admtnlstraçãc• IJÍVFI 14·A. Rcrlf · 
sentante do Goverm. amap&eOEf' Fm Bc li rr . J::'&ra vieje1 oa 
sede de suas atribuiçõeA - Belém - até a cidade d( }VIa­
capá, para treta r de assuntos de intE>rHH ~ do é-1 gêo qut' 
dtrlge junttl ao Gabinete do Governador, no pFrfrdo dl' 14 
a 16 de novemb;,o do curr enlte a no. 

Art. 2.0 
- Revogum-se as disposições em contrérlo. 

Palácio do Setentr lão, em Macapá, 6 de novembro 
de 1978, 89." da Repúbliea e 36.0 da Crlac:ão do Terr l1órlo 
Federal do AmapA. 

Arthur Azevedo Heonlng 
Governador 

TERMO ADITIVO 

Segundo Termo Aditivo ao Convênio ceie . 
brado em 31 de julho de 1975, publicado 
n o Diário Oficial da União de 14 de ago~to 
de 1975, entre o Minist ério da Agricultura 
e o Governo do Terri tórir Federal do Arra­
pá, objetivan do s execução do Projeto II­
Organização da Produçã o d0 Plano Nacional 
de Semente. 

Aos oito dias do mês de novembro do ano de 
mH novecentos e setenta e oit o, o Minis1ério d a 
Agricultura. dor~vante dPnon if'aco Mini'Stério, re­
presentado pelo Doutor Alberto Bente~ G tJfTre ir o. 
Diretor do Ministério da Agriculture ro Territ ório 
Federal do Amapá. no exercício dos e rcarpc~ de 
Delegado FedPral dt> AgricuJoturR . confcnr'e P or t e­
ria Ministerinl nº 410 , d e 18 de m aio de 1978 , 
conforme rlel f'ga cão dt> com petência ccp.feridJ~ pela 
Portaria Ministuial pQ 922 de 28 de dezP ml:ro de 
1977, publicada no D iário Oficial da Urião de 03 
de jA n Pino dt> 1978, e o Gov~rn!> do Territó!Ío Fe­
de.rnl do Amapá\ doravente d r nominado T E>tritório. 
represents:ud-o pt:lo seu Secrt>tário de Agricultura, 
Doutor W altt>r rlM SnPt0" Sobrinho, t r !'olvenm 
aciitar a o Convênio celeb rs d0 t>m 31 dP jull-o de 
1975, publicado no Djário Ofidal da União de 34 
de agos bo de 1975, o seguinte: 
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EX P E DIENTE 
IMPRENSA 01<1CIAL 

Diá rio Oficial do Território Federal do Amapá 

• Di:retoria 
* Administração 
• Redaç1io 
• Parque Gráfico 

Rua Cândido Mendes s/nº - · Macapá - T. F. A. 

TELEFONES: 
Gabinete do Diretl)r 
ChPfe das Oficio u . 

DIRETOR 
fRANILDO TRINDADE PONTES 

M63 
5307 

TABELA DE ASSINATURAS E PUBLICAÇOES 

NA CAPITAL 
Anual . ... .. . .. . . . 
Semestral . . . . . . . . . . 

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS 
Anual .. . .. . . .. . . . . 
Seme~>tral ... . .... . . . 

CrS 500,00 
Cr$ 250,00 

Cr$ 800,00 
Cr$ 400,00 

D.O. número atrazado: 11umenta cinco cr uzeiro& 

Cláu ~ u ta P l'imeira - O presPnttõ Termo A,di­
tJi vo t em por objetivo a p rodução e dist ribu ição d e 
sem~nt;es melhoadss de arrc z, mi lho P feijão, como 
parte do Prog rama de Sement"' s do TerrHório Fe­
d era l do Ama pá. 

O.á usula Segunda 
d ~ • part es: 

I - Do Minist êrio 

Constituem obrigaçõ-e s 

a) Concorrer, no pres~n te exfr CICIO , com a im­
.por lância de GP$ 250.000,00 (duzentos e dnquen blll 
mil cruzeiros}, à cont a do Projet o 1314.04140805.047 
.. _. Apoio à Produção de Sementes e :v1u das - Ele­
mento d e Despesa 3.2.7.9 - Tr ansferências Cor­
r entes - Diversas . Em penho nº 259. 

b) Aco mpanhar e supervisionar a execução 
at rav és da DFA/ Al ' . 

PUBLICAÇOES 

Página <'omum, cada cent1metro pur coluna Cr$ 20,l!U 
Preço deste Exemplar · Cr$ 2,00 

Matéria para publicação das 07:30 As 12:00 e das 
14:30 às 17:30, exceLu!lndo os sábados. 

RECLAMAÇOES - 24 horas após a circulaçAo do 
Diário, capital, e 8 dias nos municípios e outros estados 

eiFlCIO OU MEMOR ANDOS - Deve acompanhar 
qualquer publicaçAo. 

ASSJNATURAS - Capital , Municfpios e outrcs 
estados em qualquer época. 

FORMA DE PAGAMENTO 

Avulso: Em moeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cheque nominal par 'i 
«Serviço de Imprensa e RadiodifusAo do Amapá 

SIRDA• 

Assinatur~ss vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 

- Este Diârio Oficial é encontr ado para leitura nas 
representações do Governo do Amspa em Braaília-DF 

e Belém Estado do Pará. 

tuado, fi rmou-se este inst rumento em ú2 (duas) vias 
de igual t eor, na p re H nça das testemunhas, que 
t ambém o subscre.vt m. 

Alber to Bentes Guerreiro 
Dir etor Estadual do Ministério 

da Agricultu ra Amapá 

Walter dos Santos Sobrino 
S~cretário de Agricultura 

'Destemunhas: 

Joaquim Matias da Rocha 

Débora Pi-n heiro Guimarães 

II - Do Territór'io Secretaria de Obras Públicas 

a ) Elxecllta,r fielmente as a11ividad es , conforme 
especificação do Prog.rama de Trabalho; 

b) Apres ~ ntar tri mestralmente ao Minist é!Tio, 
r elat ório físico-financeiro da execução\ através da 
D FAj AP: 

c) cumprir rigorosamente as Instruções Gerais , 
aprovadas pela P o rt aria MinisteJie l n .0 234 de 05-
de maio d <> 1977, publicada no Dtiã rio Oficial d•a 
Un~ão de 16 el e ju nho de 1977, as qu ais passem e 
const il•Uifl pa rt e integrante deste inst ru me nto, inde­
pend entemente de t ranscrição . 

Cláusula Terceira - Este Termo A dit ivo foi 
aprovado pelo Grupo Central de Execução O rça­
m~ntãria atrav i>s da Resolução do G CEO n .0 36 de 
11 de outu bro de 1978 em concordância com a 
Portaria SG n.0 3::! de 27 d e maio de 1977, publi­
ca ria no Diário Oficial da União de 07 de junho 
d e 1977. 

Cláusula Quarba - O pre-sen te Termo Aditivo, 
se rá pu blkado no Diário Oficia l do Território, per · 
manecendo em v~gor as d ema is cláusulas e condi­
ções até então est ipuladas, não altera ri as por este 
instrumento. 

E, para vali:iade do que pelas partes foi pac-

Ter mo Adit ivo ao Contrato nº 59/ 77-S OP 

(Proce ~so n.0 l / 01538/78-SO P) 

Termo Aditivo ao Contrato n .0 59/ 77-SC P , 
que entre si celebr1j m o Gove rno do Terri­
tóri~ Federal do Amapé ~ a firma ENPL/' CON 
- Elncargos Planr jamPntos e Ccnsultt>ria 
Ltda., consoante cl á\l s'Ulas P cc ndições sbei xo: 

.'\05 set e dias do mês d~e novembro do ano de 
hum mil n ovecen to~ (- seten ta e t>i1o (07 l 1.'i 8) . nHte 
cidad e de Ma ca pá, ca pita l c' o THrit é ri< H dt JEl co 
Amapá, os infr ao assinados, Gove rno do Tflt'r i1ólio 
F eder al de• Amapt. , representad<' nest e l' 1o plc r r . 
Secretá rio de Obra~ P úbli cas. Eng .0 Msncel .. ,ntô­
nio Dias, de acor do C'c m o r H< m ~ nclEc<' r r [ H IT f ­

t o (N) n .0 034, de 30.1 0.75 e e firm 'n ENPLACCN 
- Encar gos Plen ej~mentr· s e Ccnulto ia ltc a .. 
Teprese nt ada neste atQ pelo s r. Oscar Cri ~Uano Ba­
tis ta, seu sóC'io propr ietár io, por t erem valioso e bom, 
assinam o presentl! Ter md Aditivo so C f nh'Eto 
supra m enciona d o na pa rt e refe ~e nte eo ;t( m 4.4 
- Prorrogação, Clá usula IV- Pratu ·. com f' abed xo 
se especifka: 

CUtusula Prim eira - Fica prorrogado por rr ais 
300 (trezentos) dias, o prezo do Contrat o n .0 59/77-
SOP, 1jendo em vista que as razõe& apresent6das 
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pela firma EIVPLACON- Encargos Planejamentos 
~ Cor1sultoria Ltda., em sua ca&ta datada de 06.01. 
78, foram confirmadas pela Seçã,o de Estradas de 
Rodagem, conforme informação originária do pre­
sente Termo, a partir do término da validade do 
Termo inicial. 

Cláusula Segunda - Permanecem in-alteradas 
as demais <:!láusulas do Contrato, incluiSive seu va­
lon global. 

Assim, por estarem justos e acordados, as par­
t ~s convenentes &ssinam o presen;te Termo Aditivo, 
<~ . n dez (10) vias de igual teor e forma na presença 
das testemunhas abaixo nomeadas. 

Mac:apá, 07 de novembrt> de 1978 

Elng0 • Manoe} A!ntônio Dias 
Secretário de Obras Públicas 

Sr. Oscar Cristiano Batista 
p/ENPLACON 

Testemunhas: Ilegiveis 

Comarca de Macapá 

Juízo de Direito 
PORTARTA Nº 18/78 

O Doutor Benjamim Lisboa Rayol. MM. 
Juiz de Direito em Exncício da Comarca 
de Macapâ - Capital do Território Fe­
deral do Amapá, no uso da" atnibuições 
que lhe são donferidas por lef, e, em 
especial as constante. dos artirzos 126 e 
131 do Oódigo de Menores; 402 e 407 da 
C.L.'I'. (Consolidação das Leis do Trabalho); 
13 da Lei 'F'edera1 de n2 5.258 de 1'0.467. 

Con., iderando que dentre as funcões do Juizo 
de M",enCI!Ies se iosc~eve o dev'!r de proteger e 
amp:~:-ar os menores que traba~ham, resguardamdo-se 
dos se11viços oonsidenados penig.o~os à saúde, à vida, 
à mo ralidade f! dos que ~~jam excessijvamente fa­
tigantes ou que excedam às foroas; 

Considerando que essa proteção e amparo 
também se realizam at·ravés da concessão de auto­
rização pa.ra o tr.abalho do menor e da fiscalização 
para garantir o cumprimento das normas que 
compPometem à saúde, a segurança física e a for­
mação moral do menor traba'lhador; 

Considerando que no regime da anterior Cons­
tituição, artigo 157, nº IX, ao Juíw de Menores 
competia autori.zar, em caráter excepcional, t> tra­
balho do menor entre 12 e 14 anos de idade e, 
em d eterminadas c~os, o tr'abalho do menor entre 
14 e 18 anos de idade; 

Constderando que nos termos do artigo 158, 
n2 X da nova Constituição, permissivo do trabalho 
do menor acima de 12 anos de idade, essa compe­
tência nãlo lhe foi subtraída - eliminando-se 
a~eners o caráter exoepdonlll da autorizaçiio -- e, 
nao sendo negada pelo artigo 403 da C.L.T., per­
manece integ·ra e intacta por decorrência do dois­
posto nos artigos 126 e 131 do Código de Menores: 

Considerando que, sem embargos das autori­
zações qu" anteriormente concedia o Juíw p!ira o 

trabalho de menores de 12 a 14 anos de idade <­
da fiscallzação não exerciqa, ekvado númt-ro deh s 
podem, no memento, tllabalhar cJandestimrr.Hlte f 

mesmo pode ocornr que, embora autoriz6dcs. 
venham-no fazendo em serviços inc{ rr(:atíveis ccrr 
a sua idade e condições físicas, sob r et'Jdo nas in­
dústrias vidreü as, texteis ou metalúrgicas, p I< 
que, com frequência, podem adc.ecer tu se aciden · 
t&r, conforme estatísticas do órgão r< rr p :.tE ntE : 

Considerando, fbce aos fund1 rrtnfo~ npc El< ~ 
agt. ra. mais do que nunca, torna-se indi~per.sá' tl 
manttr uma fiscalização smp·le, efici€l1te, just& rr •·~ 
rigorosa, para que m enore!!, em e~pHü;J os dt> J 2 
a 14 anes de idade, possam ser efr:tivsrrente a~5is­
tidos f' l< mp11 radtls confrrme pHct:i1ua o attigo t1 l :·. 

§ únioo, da C.L.T., 

Considerando, outr0sl'im a vertigir.o · a rrn.:tfçf o 
dos usos e constumes e a decorrente nece!'sidade 
de reformular os exi'stentes às atuais ccndiçêfS é e 
vida, seja no que tange à regul <mentaçãl de d• ter· 
minadas categorias de tra b1dho do menor, seja r o 
que se refere às fiscaliza~o em geral; 

Considerar.do, no que pertin~ à fiscalização. a 
necessidade de dotá-la, seb pena de tornar-se inóc UC', 

de m eios coercitivos eficif ntH, dcr1H n .. quai~ H · 

breleva a ;mposição d~ multas, cujos efeitos cor­
retivos se fa0em logo sentir; 

RESOLVE: 

I - Todo e qualquer trabalhr> . nesta Ccrnarr a, 
do menor entre 12 e 14 anos de idade, ainda que 
portador de Carteir'S Profiss;< nt:.l. dq: t rce dt H I < ­

:rização a ~er concedida pelr Juizo d€ Men<H!' qui­
lhes fixará as condições do seu ext>rcício, mediente 
o preenchimento, pelo empregatiur c e il"disptr· s~ n I 
Declaração d e Fll.tnção; 

li - Além dos indicados no artigo 406, tam­
bém depende de autorização deste Juízo, na con­
formidade do artigo 405, § 22 da C.L.T. , o trabalho 
pelos m E- nores de 18 anos de idAde, exercido nas 
ruas, praças e outros logradouros, dentre os quais 
incluem os ~erviços ou funçõPs: 

a) - jornaleiros; 

b) - vendedores ambulantes de balas, doces, 
frutas, flores, bilhetes de lote-ri's, livws e miudezas 
eiL geral; 

c) - engr,axates: 

d) entregadores de "'ocomt>ndss; 

e) feirantes (carregadores e serviços gerais): 

f) - empregados ou auxiliares de er:- prega doe 
em cassíno , cafés, restatrrantes "drh· t>~". bcDicrH. 
autorf!mas; 

g) - t>mpre~radcs ou auxiliHes de Fmp f ga­
dos em cassino "t&xis'', "danci11gs'', tirE·'rra<= , t1 e· 
tros, circos , estú<iios E: auditórios das FmiHCTf t c e 
Rádio e de Tflevisão, e nas casas de diveHões fm 
geral; 

h) - auxHiares ele pedreico e de crvei~ n; 

i) - cobrador t> s de ônibus; 

j ) - cobredores ou auxiUares tie empregsd0s 
feiras df' promoções e tndustriai!'. 

As condições d~ ccrces1=ã0 da autodzsçãc pHe 
o exercício dessPs tre balhos, servtços e funçõEs Sf­

rão regulamentados pon Portari&s t! Sp'ECiais; 
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III - Fica criado o "Ser viço de Autorização e 

Fiscalizaç.lo d o 11r a ba lho do Menor - SAFTM'', 
q ·u in ~ umb i rá de ex Jedir gra tuitamente as &utori­
za ç ões a que se r E>fe rem os ít ::- n s I e II, o qual 
tuncionul'á n <J Ed>fício dv Forum d estla Coma rca; 

IV - As au t Jrizações expQdidé! ~ pt-lo SAFTM 
( 3 rV~ i ;o de .-\ tJtorizaçào e Fisc.alização do T rabalho 
do Menor), fi cam condiciona1as à a :Jresentação 
pelo m ~nor : · 

a) - d a sua Carteira de T ra balho, expedida 
p elo D .R T. (Deleg<: cia Regio nal do Trabalho), ou 
e=Iui valcn t ~ ; 

b ) - do setJ dipl oma de conclusão do c.urso 
p i n \rio, 0:.1 de d JC U"llmtos com probatório de ma­
trícula e f req uên oia em e scola de nível primário: 
nos. caso~ do ítem I; 

c) - da auborizaçã·o do pa~, tutor ou respon­
s3vel legal; 

d) - d e três (3) fotografias de ~ x 4 cm s; 

e) - D eclar ação de Função, fo rnec.iri a pelo 
J uízo de Menores preenchida p f: lo em pr~::gador. 

V - A ca da mudança de emp rego, serviço ou 
fu n~ão d eve proce der n ova autori.zação deste Juízo; 

VI - S em pr.ejuízo d e su a int rirs 'liberda de 
d ~ açio e a fbcahzação deste Juízo , sempre que 
p B>ív~ l e re:!omm i 'á vel, far-s E' - a e m conjunto com 
I 11 .;p "Ó t ores do T rabalho da D.R.T. ou serviço equi­
valente; 

VII - Os senh ores Comissàrks de Menores, 
encarregados da fis calização do Traba lho do M.enor, 
d~vem trazer s empre à m ão a oompetente Cartei,ra 
d e Iden tificaçãc.; 

V DIJI - O s portadores da Ca rteira d e Comis­
sários do Juizado d:e Men o res, qu<.ndo em s~rviço, 
t erão nestas Comarcas (Ma capá e Méi21agão), inde­
p eni en te m ente d e me m orando ou d e mandado, li­
vre in.g resso e acesso a ·todas as depPndênci,as das 
oficinas, e~t a b e l eci n ... ntos e locais de tra.balho su­
jeitos ao regi m e da legislaQão trabalhista; 

IX - Aos ag~ntes e Comissá rios de Menores, 
d~verão as auto ridades policiais, quando solicitadas, 
p restar a a~sistência de qu~ necessitf m para o fiel 
cum primen bo de s uas atribuições legoos; 

X - O s c·asos omissos serãlo resolvidos pelo 
Juizado de Menores, 

XI Cumpra-se, registre-se e publique-se, 
dando-se ciência ao DD. Curador de Menores, bem 
como, a t odos os demais inte r essad os. 

Remetta-se cópia da prE' sent e P ortaria aos 
Exmos . Srs . Desemba'rgadores Presidente do Egré­
gio Tribunal de Justh;a do Distrito Federal e T er­
ritórios e Corr -gedor G E'ra l da Justiça do Dist rito 
F <" dera l e T erritórios, Exmo. 5r. Procurado!' G eral 
d 'l Jus~ça do Distrito F·ed~>ra l e T erritórios, Ebcmo. 
5r. Governado r do Território. Ex mo. Sr. Prefe.~to 
Muni cio"'! . Exma . Sr9 • Juiza àa Junta de Con(!ilta­
Qão e Julgamento d o Terr it,ório FPdf'lral do Amapá , 
Exmo. Sr. Pres id ente da Câmara Municipal de Ma­
capá, Ex mo. Sr'. Presidenta do f'onselho Ter-ritorial, 
E xmo. S r . Comandant~ da Polícia Militar. Exmo. 
Sr . . ~·ecreMrio cie S E>gu rRnoo Pu blica, Exmo. S'r. 
Com andrmte do 34º BIS . Exmo. Sr. DSfl! gado Re• 
gionA] do Trabalho, F:xmo. Sr. Presjdente da As~o­
ciação Comerci ~tl de Macapá', Departamento de Po1. 
licia:· Federal, Serviço Social da Ingústria (S~~J),, 

Serviço Nacional d e Apre n di za g em Ir.dmh ill, '1 V 
Amapá e Rádio Nacional d e Macap a , e ao Exmo. 
Sr. Dr. C>ura.aon de Menores. 

Macapá, 27 de outubro de 1978. 

Benjamim Lbboa Rayol 
Juiz de Direito em eoct:rcício 

Cooperativa Mista Agropecuária de Macapá 

ESTATUTO 

(Continuação do n úmero an te ri or ) 

3. mínimo à e 1 O (dez) associados, na terceira 
convocação. 

Parágrafo Único - Para efeito de verifica çto 
do «quorum» de que trat a este artigo, o núrr.eJ o 
d e assooiad os present .. s. em ceda convcceçãc, st­
farã por suas assinaturas, fieg uida s dos resr cti vos 
núme ros de mat ríc ulA, apostas no Liv ro de Presença~ 

Art. 21º - Os trabalhos das Assm;b~éüs Ge­
rais serão di rigidos pelo Presidentt- , auxi>Jjsdc. r elo 
S ecretário da Cooperativa, ~er; d o por cqu ~ l ~ < on­
vidados a partici par da Mesa os oc upantes de car ­
gos socia is presentes. 

Parágrafo Primeiro - N s tmêr ci a co Sfcr r ­
t á rio da Cooperativa e de seu fu bstiti.Jt<, o Plefi­
de nte convidará outro a~soc!ado para secretariar os 
trabalhos e la vrar a respectiva Ata. 

Parágrafo Segundo Quail'l do a A ~sembl é ia 

G er al não tiver sido convoca da r: t:lo PHsidfn 1e, os 
trabalhos s erã 0 dirigidos pelo étssociad0 Hcolhico 
na ocas i·ã o E: s ecretoriado por ouu o <'C ll\i id1 cc rcr 
81quele. compondo a Mesa dos tnbalhos, os prillcl­
pais interessados na sua convocação. 

Art. 22º Os ocupantes de car gcs ~TCifi!', 
como quaisquer outros associados, não p de• f c 
vo~ar nas deci sões sobre assu ntos que a d ef ~ " 
refiram de m anEira direta < u irdir f ta , H tn < ~ 
quais os de prestaç~0 d e con1a F, rr fs né 0 f iccrêr 
privados de toma r p az te oos respr ctiv< s d~ bstH. 

Art. 23.0 - Nas A5sembléias G era is fm que 
forem d iscutidos os Ba lanços das Contas, o Presi­
d ente da Cooperativa , lofo após a leitura do Rfla­
tório do Conselho de Administr arão, de:- pq;as 
contábefs e do P arecer do Col!1S f- lho F iscal, ~ol id­
tará ao Ple'11ário que inddque um asw ci !l co pare 
coordenr-t os d <: bates e a votação de matéria, 

Parágrafo Primeiro - Transmitida a dirPçiio 
dos trabalh os, o Pres id ente, Diretores e fün:;s 
deixarão a Me~a, permarecerdo contud <' , nr 1 E< i'n · 
to, à disposição da A!>Fembléie , Fara tls ef c)Hfci­
mentos que Jhes foram solicitados. 

(Continua no próximo númer o) 

Preço do exemplar: 
Cr$ 2,00 


	

